
Legismap Roncarati
Decisão determina que plano realize procedimentos decorrentes de cirurgia bariátrica (TJRN)

A 4ª Vara Cível da Comarca de Mossoró determinou a um plano de saúde, por meio de decisão
interlocutória de antecipação de tutela, o custeio de procedimentos cirúrgicos para uma paciente
que teve sequelas após realizar uma cirurgia bariátrica.

Conforme consta no processo, a paciente demandante pesava 122 quilos e passou a pesar 75
quilos após o procedimento cirúrgico. Todavia, passou a apresentar “intensa flacidez, sinais de
envelhecimento precoce, dificuldade de higiene, assaduras nas dobras das peles, bem como,
ansiedade, alterações relacionadas ao humor, alterações relacionadas ao sono, dificuldades de
controle emocional, baixa autoestima”, de modo que esses últimos seriam sintomas de “transtorno
dismórfico corporal”.

Em razão disso, o médico que assiste a demandante prescreveu a realização de procedimentos
cirúrgicos reparadores como “dermolipectomia abdominal para correção de abdome em avental e
correção de lipodistrofia e plástica para reconstrução da mama com próteses”. Entretanto, o plano
demandado não autorizou a realização das indicações médicas.

Ao analisar o processo, o magistrado Manoel Padre destacou inicialmente o artigo 300 do Código de
Processo Civil estabelecendo que a “tutela de urgência será concedida quando houver elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo”.

Em seguida, o juiz apontou que a documentação trazida aos autos “comprova tanto a existência de
relação contratual firmada entre as partes, quanto a prescrição através da qual o médico que
assiste a autora atestou a necessidade da realização das cirurgias indicadas”. E acrescentou que
vem sendo firmado o entendimento nos tribunais de que as cirurgias, quando necessárias após a
realização de cirurgia bariátrica, “devem ser entendidas como continuidade do tratamento da
obesidade e devem ser custeadas pelo plano de saúde”.

Nesse sentido o magistrado acrescentou que há situações em que a cirurgia plástica “não se limita
a aperfeiçoar a beleza, mas se destina, primordialmente, a reparar ou a reconstruir parte do
organismo humano, ou, ainda, prevenir males de saúde”, não bastando à operadora se limitar ao
custeio da cirurgia bariátrica.

E, dessa forma, foi concedida a decisão provisória de antecipação de tutela a ser cumprida pelo
plano de saúde demandado no prazo de 48 horas, sob pena de bloqueio de suas contas bancárias,
em relação às despesas realizadas pela paciente com sua saúde.

Fonte: TJRN, em 25.04.2023

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tcpdf.org

